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Este Informativo, elaborado a partir de notas tomadas nas sessões de julgamentos, contém resumos não oficiais de 
decisões proferidas pelo Tribunal. A fidelidade dos resumos ao conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das 
metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser aferida após a sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça 
do Trabalho. 
 

TTRRIIBBUUNNAALL  PPLLEENNOO  
 
O Tribunal Pleno, em sessão extraordinária realizada em 16.2.2016, decidiu, por maioria, vencido o 
Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, alterar a redação da Orientação Jurisprudencial nº 358 da SBDI-I 
para que passe a dispor do seguinte teor:  
SALÁRIO MÍNIMO E PISO SALARIAL PROPORCIONAL À JORNADA REDUZIDA. 
EMPREGADO. SERVIDOR PÚBLICO. 
I - Havendo contratação para cumprimento de jornada reduzida, inferior à previsão constitucional 
de oito horas diárias ou quarenta e quatro semanais, é lícito o pagamento do piso salarial ou do 
salário mínimo proporcional ao tempo trabalhado. 
II – Na Administração Pública direta, autárquica e fundacional não é válida remuneração de 
empregado público inferior ao salário mínimo, ainda que cumpra jornada de trabalho 
reduzida. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 
 

SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  II  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  
 
Novacap. Gratificação de função. Diferenças decorrentes de reajustes salariais previstos em 
normas coletivas. Descumprimento. Lesão continuada. Prescrição parcial. 
O pagamento de diferenças de gratificação de função decorrentes de reajustes salariais previstos em 
normas coletivas firmadas pela Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil – Novacap se 
sujeita à prescrição parcial quinquenal. No caso, a pretensão do reclamante se ampara na alegação 
de descumprimento da norma que previu a repercussão dos reajustes no valor da gratificação em 
questão. Trata-se, portanto, de lesão continuada, praticada a cada mês em que há o pagamento a 
menor, de modo que a prescrição é contada a partir da data de vencimento de cada prestação devida 
ao empregado, e não do direito que deu origem ao pedido. Sob esses fundamentos, a SBDI-I, por 
unanimidade, conheceu do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, deu-
lhe provimento para afastar a prescrição total e determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho 
de origem, a fim de que prossiga no julgamento, como entender de direito. TST-E-RR-551-
88.2010.5.10.0013, SBDI-I, rel. Min. Walmir Oliveira da Costa, 11.2.2016 
 

SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  IIII  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  
 
Assédio processual. Configuração. Indenização devida. 
Configura assédio processual o uso sucessivo de instrumentos procedimentais lícitos visando 
protelar a solução definitiva da controvérsia e abalar a esfera psicológica da parte contrária. Trata-
se, portanto, de ato ilícito (art. 187 do CC c/c art. 16 do CPC) que gera dano de natureza moral, vez 
que atinge principalmente a saúde psíquica da vítima. No caso, registrou o TRT que o autor, ao 
ajuizar a ação rescisória, fez acusações absolutamente desprovidas de razão e de provas, 
configurando, desse modo, ato de deslealdade processual a autorizar a imposição de multa a título 
indenizatório. Sob esse entendimento, a SBDI-II, por unanimidade, conheceu do recurso ordinário 
e, no mérito, negou-lhe provimento, mantendo a condenação ao pagamento de indenização, a título 
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de dano moral, no percentual de 10% sobre o montante atualizado da execução. TST-RO-293-
76.2012.5.09.0000, SBDI-II, rel. Min. Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 2.2.2016 
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